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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.        Contratação de serviços de dedetização, desratização, desinsetização e limpeza de reservatórios de água potável da Sede do 24ºBPM/I e OPMs 
subordinadas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na 
forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

DESINSETIZAÇÃO/ 
DEDETIZAÇÃO: (com 

controle de baratas de esgoto,
baratas de cozinha,mosquitos 
e moscas,traças, escorpiões,
aranhas, formigas, cupins).
DESRATIZAÇÃO: (com 

controle de ratos, 
camundongos e ratazanas)

GOV
3417

BEC
113700

11 - m² 10702 R$ 0,58 R$6.207,16

2

LIMPEZA 
RESERVATÓRIOS 

(Higienização e desinfecção 
de reservatório de água 

potável)

 GOV   13595

BEC 171921
10 - m³ 136 R$ 183,51 R$24.957,36

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 
2023.
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, 
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da emissão da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. FUND. E DESC. NECESSIDADE CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice 
deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, 
conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.2.1. A contratação deverá prever no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 
2010;

4.2.2. Conforme preconiza o Art. 4º da RDC nº 622, de 09 de março 2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a empresa contratada 
deverá estar licenciada à autoridade sanitária ambiental competente, bem como atender todos os requisitos da citada resolução;

4.2.3. Deverá ser dada preferência por produtos de baixo impacto ambiental, duráveis e reparáveis;

4.2.4. A empresa contratada deverá recolher as embalagens vazias dos produtos desinfetantes/ praguicidas, bem como quaisquer resíduos gerados, dando-
lhes adequada destinação, em conformidade com as normas ambientais vigentes.

 

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Todos os serviços deverão ser prestados com o fornecimento de materiais/ equipamentos para execução, sendo fornecidos pela CONTRATADA. 
Deverão ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas, de acordo com as exigências e recomendações das Normas Brasileiras e/ou 
de acordo com solicitação da CONTRATANTE.

 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Não haverá indicação ou vedação de marcas ou modelos, porém serão exigidos para realização dos serviços, equipamentos/ materiais de qualidade e 
características citadas neste Termo de Referência, admitindo-se outras previamente aprovadas pela CONTRATANTE.

 

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando:

4.4.1. O baixo valor estimado da contratação;

4.4.2. A natureza e baixa complexidade dos serviços comuns de dedetização e limpeza de reservatórios;

4.4.3. Os mecanismos de fiscalização técnica e administrativa previstos neste Termo de Referência;
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4.4.4. As medidas de mitigação de riscos constantes da Matriz de Gerenciamento de Riscos nº 224/2026, conforme fundamentação constante do Estudo
Técnico Preliminar.

 

Vistoria

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 08h00 horas às 17h00 horas.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 
identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.7.1. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá realizar agendamento prévio com a seção logística do local 
através do e-mail 24bpmip4@policiamilitar.sp.gov.br ou através do telefone (19) 3638-1150.

4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da 
realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação.

4.9. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 
reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: A execução dos serviços será realizada em duas etapas e terá início no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
assinatura do Contrato, com a respectiva liberação da Nota de Empenho e outra 2ªetapa após 180 dias corridos da execução da 1ªetapa, devendo os 
serviços ser entregues em até 15 dias.

5.1.2. A empresa a ser contratada ficará submetida a realizar:

5.1.2.1. A dedetização/ desinsetização em toda área interna e no entorno das edificações, redes de esgoto, caixas de inspeção e caixas de gordura dessa.

5.1.2.2. Desratização por meio de instalação de iscas no entorno das edificações e sob pisos elevados, tantas quantas forem necessárias para atendimento 
das necessidades do local;

5.1.2.3. A contratada deverá emitir certificado de execução dos serviços realizados, constando:

5.1.2.3.1. Nome e razão social, endereço completo, data da execução dos serviços e locais de aplicação/manejo;

5.1.2.3.2. Quantidade e relação nominal dos produtos utilizados, sua composição química (qualitativa e quantitativa), nome químico, praga(s) alvo(s), 
toxicologia, grupo químico, concentração, precauções, antídoto, prazo de validade, fabricante e o número de registro deste(s) produto(s) na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária;

5.1.2.3.3. Número do telefone do Centro de Referência ou Centro de Informação Toxicológica (CEATOX) mais próximo em casos de intoxicação;

5.1.2.3.4. Carimbo e assinatura do responsável técnico com o respectivo número no registro do Conselho da Categoria; 5.1.2.3.5. Esse Certificado deverá 
ser afixado em local de fácil visibilidade, conforme RDC ANVISA N.º 52/2009.

5.1.2.4. Limpeza  (higienização) e desinfecção de reservatórios e caixas d’água;

5.1.2.5. A contratada deverá apresentar à Seção Logística um relatório técnico para cada reservatório, contendo as atividades detalhadas executadas e 
pendentes e a discriminação das horas trabalhadas e profissionais que executaram os serviços;

5.1.2.6. O Relatório Técnico ou Relatório de Higienização deverá possuir registro fotográfico, em papel timbrado devidamente assinado por seu 
representante legal ou técnico contendo ainda localização do reservatório, tipo e volume do reservatório e a data da realização dos serviços;

5.1.2.7. O registro fotográfico deverá conter as fotos dos reservatórios antes e após os serviços de higienização;
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5.1.2.8. O Relatório Técnico deverá conter a FISPQ (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos) do produto utilizado para a realização 
da desinfecção assim como a diluição realizada do mesmo;

5.1.2.9. A empresa contratada deverá refazer o serviço de controle de pragas e vetores, bem como da higienização/ desinfecção das caixas d’água, nas 
áreas em que for verificada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus para a Contratante durante o período da garantia.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

5.2.1. Dedetização, Desinsetização e Desratização:

5.2.1.1. Sede do 24ºBPM/I – 24º Batalhão de Polícia Militar do Interior, situado na Rua Odilon de Paula Gião, nº 105, Jardim Nova São João – São João 
da Boa Vista/SP, com área construída de 850,30m²;

5.2.1.2. Sede da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Avenida Senador Marcos Freire, nº 169, Jardim Aeroporto – São João da Boa Vista/SP, com área 
construída de 804,10m²;

5.2.1.3. Sede do Posto Policial da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Praça Cel Joaquim José, s/nº, Centro – São João da Boa Vista/SP, com área 
construída de 30,00m²;

5.2.1.4. Sede do 1ºGp/PM da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Lourival Medeiros, nº 602, Centro – Divinolândia/SP, com área construída de 
134,50m²;

5.2.1.5. Sede do 2ºGp/PM da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Mariana Vilela, nº 143, Centro – Águas da Prata /SP, com  área construída de 109,76m²;

5.2.1.6. Sede do 3ºGp/PM da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Antônio Francisco Junior, nº 50, Centro – São Sebastião da Grama/SP, com área 
construída de 223,60m²;

5.2.1.7. Sede da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situada na Avenida Renato Pistelli, nº 1200, Jardim Alvorada – Casa Branca/SP, com área construída de 353,46
m²;

5.2.1.8. Sede do 1ºPel/PM da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Rui Barbosa, n° 176, Centro – Santa Cruz das Palmeiras/SP, com área construída 
de 179,00m²;

5.2.1.9. Sede do 1ºGp/PM da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Ângelo Conti, n° 914, Centro – Itobi/SP, com área construída de 166,00m²;

5.2.1.10. Sede do 2ºGp/PM da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Treze de Maio, nº 51, Centro – Tambaú/SP, com área construída de 200,00m²;

5.2.1.11. Sede da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Av. Monsenhor Demósthenes Paraná Brasil Pontes, nº 1685, Jardim Lavínia – Mococa/SP, com 
área construída de 467,00m²;

5.2.1.12. Sede do 1ºPel/PM da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Rui Barbosa, nº 43, Centro – São José do Rio Pardo/SP, com área construída de 
187,00m²;

5.2.1.13. Sede do 1ºGp/PM da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Tiradentes, nº 01, Santo Antonio –Caconde/SP, com  área construída de 199,93m²;

5.2.1.14. Sede do 2ºGp/PM da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Soldado Pinheiro, nº 93, Centro –Tapiratiba/SP, com área construída de 147,00m²;

5.2.1.15. Sede da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Emerenciana Leite, nº 30, Centro – Espirito Santo do Pinhal/SP, com área construída de 404,00
m²;

5.2.1.16. Sede do 1ºPel/PM da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Sete de Setembro, nº 42, Centro – Aguaí/SP, com área construída de 463,30m²;

5.2.1.17. Sede do 2ºPel/PM da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Eurico Vilella, nº 27, Jardim Pacaembu – Vargem Grande do Sul/SP, com área 
construída de 252,00m²;

5.2.1.18. Sede do 1ºGp/PM da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Praça Siqueira Campos, nº 75, Centro – Santo Antonio do Jardim/SP, com área 
construída de 179,90m².

5.2.1.19. Perfazendo a área total de construção das OPMs 5.351m² (cinco mil e trezentos e cinquenta e um) metros quadrados. Como se trata de 02 
(duas) realizações durante a execução do contrato, o total a ser realizado perfaz o valor de 10.702m² (dez mil e setecentos e dois) metros quadrados de 
área construída, bem como suas imediações externas.

5.2.2. Limpeza (Higienização) Reservatórios de Água:
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5.2.2.1. Sede do 24ºBPM/I – 24º Batalhão de Polícia Militar do Interior, situado na Rua Odilon de Paula Gião, nº 105, Jardim Nova São João – São João 
da Boa Vista/SP em:

5.2.2.1.1.  05 (cinco) reservatórios de água confeccionada em fibrocimento com capacidade de 1.000 (um mil) litros de água cada, com acesso através de 
alçapão, instalada sobre a laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.2. Sede da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Avenida Senador Marcos Freire, nº 169, Jardim Aeroporto – São João da Boa Vista/SP em:

5.2.2.2.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionados em fibra de vidro com capacidade de 1.000 (um mil) litros de água cada e 01 (um) reservatório 
de água confeccionado em fibrocimento com capacidade de 500 (quinhentos) litros de água;

5.2.2.3. Sede do 1ºGp/PM da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Lourival Medeiros, nº 602, Centro – Divinolândia/SP em:

5.2.2.3.1. 01 (um) reservatório de água confeccionados em fibra de vidro com capacidade de 500 (quinhentos) litros de água, com acesso pelo telhado, 
não possuindo alçapão, sendo ambas apoiadas sobre laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.4. Sede do 2ºGp/PM da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Mariana Vilela, nº 143, Centro –  Águas da Prata /SP em:

5.2.1.2.4.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionada em fibrocimento, com capacidade de 500 (quinhentos) litros de água cada, com acesso através 
de alçapão, instalada sobre laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.5. Sede do 3ºGp/PM da 1ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Antônio Francisco Junior, nº 50, Centro – São Sebastião da Grama/SP em:

5.2.2.5.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionados em fibrocimento com capacidade de 250 (duzentos e cinquenta) litros de água cada, com acesso 
através de alçapão, instalada sobre  vigas de madeira e forro de PVC e sob telhado;

5.2.2.6. Sede da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situada na Avenida Renato Pistelli, nº 1200, Jardim Alvorada – Casa Branca/SP;

5.2.2.6.1. 01 (um) reservatório de água metálico tipo taça, com capacidade de 6.000 (seis mil) litros de água, externo ao prédio, com acesso através de 
escada;

5.2.2.7. Sede do 1ºPel/PM da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Rui Barbosa, n° 176, Centro – Santa Cruz das Palmeiras/SP;

5.2.2.7.1. 02 (dois) reservatórios de água, um com capacidade de 500 (quinhentos) litros de água, sendo confeccionado em polietileno e outro com 
capacidade de 250 (duzentos e cinquenta) litros de água, confeccionado em fibrocimento, com acesso através de alçapão, sendo ambas instaladas abaixo 
do telhado e sobre laje de concreto armado;

5.2.2.8. Sede do 1ºGp/PM da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Ângelo Conti, n° 914, Centro – Itobi/SP;

5.2.2.8.1. 01 (um) reservatório de água confeccionado em polietileno, com capacidade de 1000 (um mil) litros de água, com acesso através de alçapão, 
instalada sobre laje de concreto  armado e sob telhado;

5.2.2.9. Sede do 2ºGp/PM da 2ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Treze de Maio, nº 51, Centro – Tambaú/SP;

5.2.2.9.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionados em fibrocimento, com capacidade de 1.000 (um mil) litros de água cada, com acesso por 
alçapão, instalada sobre laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.10. Sede da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Av. Monsenhor Demósthenes Paraná Brasil Pontes, nº 1685, Jardim Lavínia – Mococa/SP;

5.2.2.10.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionados em concreto armado, com capacidade de 20.000 (vinte mil) litros de água cada, com acesso 
por alçapão, sem escada no seu interior, instalada sobre laje de concreto armado e sobre o telhado;

5.2.2.11. Sede do 1ºPel/PM da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Rui Barbosa, nº 43, Centro – São José do Rio Pardo/SP;

5.2.2.11.1. 02 (dois) reservatórios de água com capacidade de 500 (quinhentos) litros de água cada, sendo confeccionados em polietileno com tampa de 
rosca, o primeiro com acesso por alçapão, instalada sobre laje de concreto armado e sob telhado e o outro sem alçapão de acesso (pelo telhado), instalada 
sobre laje de concreto armado e sob telhado (edícula);

5.2.2.12. Sede do 1ºGp/PM da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Tiradentes, nº 01, Santo Antonio –Caconde/SP;

5.2.2.12.1. 01 (um) reservatório de água confeccionada em fibrocimento, com capacidade de 1000 (um mil) litros de água, com acesso através de 
alçapão, instalada sobre laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.13. Sede do 2ºGp/PM da 3ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Soldado Pinheiro, nº 93, Centro – Tapiratiba/SP;

5.2.2.13.1. 01 (um) reservatório de água confeccionada em fibrocimento, com capacidade de 250 (duzentos e cinquenta) litros de água, com acesso pelo 
telhado, não possuindo alçapão, sendo apoiado sobre laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.14. Sede da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Emerenciana Leite, nº 30, Centro – Espirito Santo do Pinhal/SP;
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5.2.2.14.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionados em polietileno, com capacidade de 1.000 (um mil) litros de água cada, com acesso por 
alçapão, instalada sobre vigas de madeira fixadas sobre paredes, sendo abaixo forro de gesso com telhado sobre;

5.2.2.15. Sede do 1ºPel/PM da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Sete de Setembro, nº 42, Centro – Aguaí/SP;

5.2.2.15.1. 02 (dois) reservatórios de água sendo um confeccionado em polietileno e a outro em fibrocimento, com capacidade de 500 (quinhentos) litros 
de água cada, com acesso pelo telhado, não possuindo alçapão, sendo a de amianto instalada abaixo do telhado sobre laje de concreto armado e a de 
polietileno sobre a área do telhado (externo);

5.2.2.16. Sede do 2ºPel/PM da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Rua Eurico Vilella, nº 27, Jardim Pacaembu – Vargem Grande do Sul/SP;

5.2.2.16.1. 02 (dois) reservatórios de água confeccionados em fibrocimento, com capacidade de 1.500 (um mil e quinhentos) litros de água cada, com 
acesso pelo telhado, não possuindo alçapão, sendo ambas apoiadas sobre laje de concreto armado e sob telhado;

5.2.2.17. Sede do 1ºGp/PM da 4ªCia/PM do 24ºBPM/I, situado na Praça Siqueira Campos, nº 75, Centro – Santo Antonio do Jardim/SP.

5.2.2.17.1. 01 (um) reservatório de água confeccionada em polietileno, com capacidade de 500 (quinhentos) litros de água, com acesso através de 
alçapão, instalada sobre laje de concreto armado e sob telhado.

5.2.2.18. Perfazendo a quantidade total de armazenamento dos reservatórios de água a quantia de 68.000 (sessenta e oito mil) litros, ou seja, 68m³ 
(sessenta e oito) metros cúbicos. Como se trata de 02 (duas) realizações durante a execução do contrato, o total a ser realizado perfaz o valor de 136.000 
(cento e trinta e seis mil) litros, ou seja, 136m³ (cento e trinta e seis) metros cúbicos.

5.3. Os serviços serão prestados de segunda-feira a sexta-feira, das 08h00 às 17h00.

 

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

 

a) Dedetização/ desinsetização:

I) O controle de pragas para a superfície deverá ser feito por meio de aplicação de inseticida de maneira uniforme sobre as superfícies, paredes (internas 
e externas), rodapés, na junção entre as paredes e o piso, através de pulverizadores manuais ou motorizados, de forma que os insetos que os percorram 
sejam contaminados pelos microscópicos cristais dos inseticidas aplicados;

II) O controle de pragas para tratamento localizado deverá ser realizado através de aplicação de inseticida diretamente nos esconderijos e abrigos dos 
insetos, localizados nas pequenas frestas, reentrâncias, rachaduras, gretas e nichos existentes nas superfícies e junções através de pulverizadores manuais, 
visando principalmente ao extermínio das baratas de esgoto, baratas de cozinha, mosquitos e moscas, traças, escorpiões, aranhas, formigas e 
cupins;

III) Para o tratamento do perímetro deverá ser aplicada barreira química protetora em torno das instalações. A aplicação dessa espécie de anel protetor 
objetiva impedir o acesso de novos insetos rasteiros ao interior da área alvo, evitando-se assim novas manifestações;

IV) Os locais que apresentam piso elevado, ou que possuem trabalhos ininterruptos e deverão ser tratados, tanto sob do piso elevado, quanto na 
superfície, com produtos de menor impacto à saúde dos usuários e ao andamento dos serviços realizados;

V) Nas redes de esgoto, caixas de inspeção, caixas de gordura, ralos e válvulas de pia será depositado material em forma de pó;

VI) O produto a ser aplicado nos sistemas de captação de águas pluviais será na forma líquida;

VII) Para formigas, onde forem detectadas as do tipo jardineira, carpinteira e similares deverão ser utilizadas iscas em forma de grãos;

VIII) Para formigas do tipo doceira e similares deverão ser utilizados produtos em gel.

 

b) Desratização (ratos, camundongos e ratazanas):

I) As iscas raticidas deverão ser colocadas em caixas protetoras novas, substituindo as existentes e instalando em novos locais conforme 
disposição abaixo, para evitar o contato de animais não alvos e pessoas, sendo distribuídas da seguinte forma:

II) Nas entradas das edificações sendo 2 por entrada (uma em cada lado do acesso);
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III) No perímetro das edificações, a cada 10 metros de distância uma da outra. Se a medida linear de uma determinada parede, for inferior a 10 
metros, deve-se centralizar a caixa no  local;

IV) As iscas para ratos deverão ser do tipo extrusadas (paletizadas) não parafinadas.

 

c) Limpeza Caixa d’água/ reservatórios de água potável:

I) Programar juntamente com a CONTRATANTE a utilização das águas em estocagem para a diminuição do nível dos reservatórios de água;

II) Bloquear do fornecimento de água;

III) Bloquear as saídas de água dos reservatórios para os pontos de consumo;

IV) Abrir e manter a válvula do dreno de limpeza aberta até a finalização do processo de limpeza do reservatório. Observar o local por onde a água está 
escoando para evitar danos em estruturas e componentes prediais;

V) Caso seja necessário o esgotamento do reservatório e este não possua tubulação de limpeza, retirar a água por bomba. Não será permitido o 
esgotamento da água pelas tubulações de consumo existentes a fim de evitar danos a equipamentos ligados à rede e/ou que comprometa a segurança dos 
usuários das instalações;

VI) Retirar as sujidades, lodos incrustados nas paredes internas e fundos com bomba específica para este fim;

VII) Jatear as paredes internas, fundo e tampa dos reservatórios com equipamentos lava a jato de média pressão direcionando a água até o 
sistema de drenagem podendo ser utilizados para auxilio do procedimento rodos, vassouras com fio de nylon, escovas e /ou esponjas de 
materiais não abrasivos;

VIII) Enxaguar as paredes, o fundo e as tampas dos reservatórios após a desinfecção.

 

d) Desinfecção de caixas e reservatórios de água:

I) Utilizar hipoclorito de sódio para a realização da desinfecção, com qualidade e pureza compatíveis e adequadas para uso na desinfecção de água para 
consumo humano em concentração de 20-25 mg/L. O produto utilizado deverá possuir registro na ANVISA;

II) Pulverizar a solução de hipoclorito de sódio nas paredes internas, fundo e tampas;

III) Repetir a operação de pulverização (d.II) por mais três vezes em intervalos de 30 minutos;

IV) Enxaguar com água as paredes internas, fundo e tampas, retirando toda a sobra de água e quaisquer resíduos existentes nas paredes e fundo do 
reservatório antes de realizar o reabastecimento do reservatório;

V) Encher o reservatório através da liberação dos registros de entrada de água. Em havendo necessidade, regular as torneiras boias nos mesmos níveis 
pré-existentes, verificando se todos os registros e válvulas estão nas posições corretas antes da finalização do atendimento;

VI) Liberar a distribuição de água para consumo.

 

5.4.1. Relatórios:

5.4.1.1. Para os serviços de dedetização, desinsetização e desratização, a contratada deverá emitir certificado de execução dos serviços realizados, o qual 
deverá ser afixado em local de fácil visibilidade, conforme RDC ANVISA N.º 52/2009, constando:

a) Nome e razão social, endereço completo, data da execução dos serviços e locais de aplicação /manejo;

b) Quantidade e relação nominal dos produtos utilizados, sua composição química (qualitativa e quantitativa), nome químico, praga(s) alvo(s), 
toxicologia, grupo químico, concentração, precauções, antídoto, prazo de validade, fabricante e o número de registro deste(s) produto(s) na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária;

c) Número do telefone do Centro de Referência ou Centro de Informação Toxicológica (CEATOX) mais próxima em casos de intoxicação;

d) Carimbo e assinatura do responsável técnico com o respectivo número no registro do Conselho da Categoria;

e) Deverão ser fornecido pelo menos 03 (três) adesivos para fixação em local visível, com a data de validade dos serviços prestados, identificação 
da empresa e telefone de contato.



8 de 16

 

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas neste Termo de Referência, promovendo sua
substituição quando necessário:
5.5.1. A Contratada deverá refazer ou substituir, sem ônus para o Contratante, os serviços que apresentarem defeitos de material ou vícios de execução e 
os serviços indicados pela fiscalização quando executados em desacordo com o Termo de Referência e normas da ABNT.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. Especificação Técnica e quantitativo dos serviços a serem executados, constantes deste Termo de Referência.

5.6.2. Locais onde serão prestados os serviços e suas peculiaridades.

 

Especificação da garantia do serviço

5.7. Uma vez que a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 622/2022 da ANVISA, determina que o controle de pragas deve ser realizado com 
periodicidade mínima mensal, ou seja, a eficácia do serviço contratado deve perdurar por pelo menos 30 (trinta) dias, justificando um prazo de garantia 
nesse período;

5.8. Que a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), em seu artigo 26, inciso I, estabelece que em tratando-se de 
fornecimento de serviços e de produtos não duráveis a garantia deve ser de 30 (trinta) dias;

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços, com base na Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 622/2022 da ANVISA e na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo 30 (trinta) dias, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data 
do recebimento definitivo do objeto.

5.10. Como os serviços serão realizados em duas etapas, a primeira logo após a assinatura do contrato/ emissão da nota de empenho, onde ao término da 
execução dos serviços e recebimento pela Administração Pública, haverá o período de garantia pelo período de 30 (trinta) dias. Após 180 (cento e 
oitenta) dias, deverá ser realizada a segunda etapa de execução dos serviços, onde ao término da execução e recebimento pela Administração Pública, 
haverá também o período de garantia de 30 (trinta) dias.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.11. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto
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6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado 
designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº 
68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de 
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.15. As ações de fiscalização técnica e administrativa observarão, ainda, as medidas de tratamento de riscos previstas na Matriz de Gerenciamento de 
Riscos nº 224/2026, integrante deste processo, em consonância com o art. 11 da Lei nº 14.133/2021."

 

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 
18, IV).

6.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a 
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.19. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.19.1. Encaminhar a Contratada solicitações da Fiscalização dos Serviços essenciais ao bom andamento dos serviços;

6.19.2. Encaminhar ao Gestor do Contrato demandas da Fiscalização dos Serviços relativas às possíveis dúvidas de execução, devendo comunicar à 
Fiscalização dos Serviços.

 

Gestor do Contrato

6.20. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à 
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do 
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).
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6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, 
de 2023, art. 16, IX).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e 
parágrafo único).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto contratado observará o fiel atendimento aos itens deste termo de referência, para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, bem como o cumprimento dos prazos estabelecidos para execução.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados;

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada.

7.2. A utilização do termo de Referência não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

 

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos 
serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último.
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7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e /ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em  indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.10.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertinentes à parcela 
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu 
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como, caso aplicáveis:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e
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7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do Contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o 
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

 

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que 
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, 
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.25.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos 
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual 
nº 12.799, de 2008.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributosdeterminada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na 
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA/CRITÉRIO SELEÇÃO FORNEC E EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou de regularidade com a Fazenda] Municipal/Distrital 
quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;
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8.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal 
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Técnica

8.19. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.19.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação;

8.20. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao 
objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.20.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) 
com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

8.20.1.1. 50% (cinquenta) da quantidade dos serviços de dedetização, desinsetização, desratização e limpeza de reservatórios de água a serem prestados 
no total, considerando área quadrada para dedetização e desratização e metros cúbicos para limpeza dos reservatórios;

8.20.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou 
atestados de serviços executados de forma concomitante;

8.20.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;

8.20.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos;

 

Outras comprovações

8.21. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-
D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

DESINSETIZAÇÃO/ 
DEDETIZAÇÃO: (com 

controle de baratas de esgoto,
baratas de cozinha,mosquitos 
e moscas,traças, escorpiões,
aranhas, formigas, cupins).
DESRATIZAÇÃO: (com 

controle de ratos, 
camundongos e ratazanas)

GOV
3417

BEC
113700

11 - m² 10702 R$0,58 R$6.207,16

2

LIMPEZA 
RESERVATÓRIOS 

(Higienização e desinfecção  GOV   13595
10 - m³ 136 R$183,51 R$24.957,36
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de reservatório de água 
potável)

BEC 171921

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$31.164,52 (trinta e um mil e cento e sessenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos) conforme 
custos unitários apostos na tabela acima . O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 
de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 00001 – Administração Direta – UASG 180362 – Comando de Policiamento do Interior 9;
II) Fonte de Recursos: 150010001 - Tesouro Geral ;
III) Programa de Trabalho: 0612218194992000 - Administração Geral da Polícia Militar;
IV) Elemento de Despesa: 339039;         

V) Plano Interno: 005.028.0535
10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. OBSERVAÇÕES

11.1. Elaborado conforme minuta padronizada

Administração Pública do Estado de São Paulo
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE
Termo de Referência - Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra - Licitação
Versão atualizada em: 01/01/2026

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FAUSTO CESAR NOGUEIRA CADETE
Chefe Seção Logística 24ºBPM/I

 Assinou eletronicamente em 10/06/2026 às 11:05:29.

 

 

 

 

 

 

MARCEL RODRIGUES ELIAS
Auxiliar Seção Logística 24ºBPM/I

 Assinou eletronicamente em 10/06/2026 às 11:07:32.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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EDSON GONCALVES BORGES
Auxiliar Seção Logística 24ºBPM/I

 Assinou eletronicamente em 10/06/2026 às 11:09:21.
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